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Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Portugal tem uma notável história marítima. Há 600 anos, os Velejadores Portugueses lideraram

durante muitos anos a maior epopeia marítima das descobertas a vários cantos do mundo. Não

surpreende que os faróis tenham desempenhado um papel importante na cultura Portuguesa, e

que sejam hoje monumentos nacionais muito acarinhados e, alguns muito visitados.

Em Portugal acendeu-se o primeiro farol na torre do Convento de S.Francisco no Cabo de

S.Vicente em 1520. Em 1761 o farol de N.Sra. da Luz, a norte da barra do Porto, e o de N.Sra.

da Guia em Cascais, foram os primeiros faróis a cargo do Estado, seguindo-se no ano seguinte

o do cabo da Roca. Ainda por decreto do Marquês de Pombal no ano de 1775 implantou-se um

farol na fortaleza de S.Lourenço, no ilhéu do Bugio, e outro na Arrábida, mais tarde transferido

para a fortaleza de Outão. Só 15 anos mais tarde puderam ser acrescentados à lista o farol do

cabo Espichel e o do cabo Carvoeiro.

A meio do século seguinte veio o da Berlenga (1840) seguindo-se S.Vicente (1846), cabo de

Sta.Maria (1851) e cabo Mondego (1858). Nesta altura, e passados 100 anos da promulgação

do alvará pombalino, existiam em Portugal apenas 12 faróis.

O farol de Esposende de 1866, no forte de S.João Baptista, é uma das raras torres metálicas

existentes em Portugal. Dois anos depois no norte da baía de Cascais entra em funcionamento

o farol de Sta.Marta.

Somente em 1870 é que as Ilhas começam a ser alvo de atenção com o farol da ponta de

S.Lourenço, seguindo-se em 1876 a ponta do Arnel em S.Miguel e no ilhéu de Cima de Porto

Santo em 1900.

Juntamente com o farol do cabo Raso na fortaleza de S.Brás, o farol de Aveiro foi erguido em

1893 após 8 anos de construção. Seguiram-se a ponta de Sagres (1894) e o forte do Cavalo

(1896) em Sesimbra.



Entre 1908 e 1927 são construídos dezasseis faróis no Continente e Ilhas. Serreta (Terceira),

ponta das Lages (Flores), Montedor (Viana do Castelo), Penedo da Suadade (S.Pedro de Muel),

ponta da Piedade (Lagos), Gibalta e Esteiro (Caxias), cabo Sardão (entre Sines e S.Vicente),

Ribeirinha (Faial), Alfanzina (Lagoa), ponta do Pargo (Madeira), V.R.Sto.António, Albarnaz

(Flores), Leça de Palmeira, ponta do Topo (S.Jorge) e Gonçalo Velho (Sta.Maria).

Hoje em dia até as pequenas ilhas Desertas (em 1959) e as longínquas Selvagens (em 1977)

estão sinalizadas com faróis, como padrões da nossa soberania. Nestas últimas as células

fotovoltaicas inauguraram em 1981 o uso de energias limpas, iniciando um novo ciclo onde a

modernização e automatização farão a diferença no tempo futuro.

O Estado Português possui duas Áreas Protegidas reconhecidas pelo Conselho da Europa,

ambas na Região Autónoma da Madeira, a Reserva Natural das Ilhas Selvagens e a Reserva

Natural das Ilhas Desertas.

O farol do Ilhéu Chão, nas Ilhas Desertas, na Região Autónoma da Madeira, património do

Estado Português, começou a ajudar a navegação a 1 de Agosto de 1959. Devido à erosão

provocada pelo vento carregado de sal o edifício foi remodelado em 2000, como é possível

comprovar numa inscrição existente no local.

Passados 15 anos a construção está novamente muito degradada e é uma mácula naquele

paraíso ecológico.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.º, alíneas d) e e) da Constituição, e as normas

regimentais aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º, n.º 3 do Regimento da Assembleia da

República, que fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

O(a)s Deputado(a)s do CDS-PP, abaixo-assinados, vêm por este meio requerer ao Senhor

Ministro da Defesa Nacional, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos

que antecedem, resposta às seguintes perguntas:

Face ao relevantíssimo interesse histórico e patrimonial considera V.Ex.cia necessária

recuperação e valorização do referido farol do Ilhéu Chão?

•

Considera V.Ex.cia a urgente inclusão no plano de investimentos para 2015 a recuperação do

referido farol?

•

Palácio de São Bento,  sexta-feira, 17 de Abril de 2015

Deputado(a)s

RUI BARRETO(CDS-PP)



Deputado(a)s

JOÃO REBELO(CDS-PP)

JOÃO PAULO VIEGAS(CDS-PP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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